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1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pelo artigo 39, Inciso I da Portaria nº 111/2016, à vista da conclusão
jurídica após irregularidades apresentadas pelo estabelecimento, DE-
FERE o descredenciamento da empresa CELIA REGINA CAFOLA
DE OLIVEIRA - EPP, inscrita no CNPJ sob o n.º 07.231.013/0001-
10, localizada no Município de SÃO JOSÉ DO RIO PARDO/SP, do
Programa Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Po-
p u l a r.

Ref.: Processo n.º 25000.546940/2009-18.
Interessado: DROGARIA ANDRADE ALVES LTDA - ME.
Assunto: Solicitação de descredenciamento do Programa Farmácia
Popular - Sistema Co-pagamento.

1. O Secretário de Ciência, Tecnologia e Insumos Estra-
tégicos do Ministério da Saúde, no uso das competências atribuídas
pelo artigo 39, Inciso I da Portaria nº 111/2016, à vista da conclusão
jurídica após irregularidades apresentadas pelo estabelecimento, DE-
FERE o descredenciamento da empresa DROGARIA ANDRADE
ALVES LTDA - ME, inscrita no CNPJ sob o n.º 24.040.651/0001-73,
localizada no Município de ENTRE RIOS DE MINAS/MG, do Pro-
grama Farmácia Popular do Brasil - Aqui Tem Farmácia Popular.

MARCO ANTONIO DE ARAUJO FIREMAN

SECRETARIA DE GESTÃO DO TRABALHO
E DA EDUCAÇÃO NA SAÚDE

PORTARIA Nº 157, DE 9 DE JUNHO DE 2017

Divulga a lista final dos médicos formados
em Instituições de Educação Superior bra-
sileiras e estrangeiras, participantes do Pro-
jeto Mais Médicos para o Brasil do 5º ci-
clo, que terão a sua adesão ao Projeto pror-
rogada, nos termos do Edital/SGTES/MS nº
2, de 11 de abril de 2017.

O SECRETÁRIO DE GESTÃO DO TRABALHO E DA
EDUCAÇÃO NA SAÚDE, no uso das atribuições que lhe confere o
Decreto nº 8.901, de 10 de dezembro de 2016, e considerando os
termos da Portaria Interministerial nº 1.369/MS/MEC, de 8 de julho
de 2013, no âmbito do Projeto Mais Médicos para o Brasil, re-
solve:

Art. 1º Divulgar a lista final dos médicos formados em Ins-
tituições de Educação Superior brasileiras e estrangeiras, participantes
do Projeto Mais Médicos para o Brasil do 5º ciclo, que terão a sua
adesão no Projeto prorrogada, nos termos do subitem 6.4 do Edi-
tal/SGTES/MS nº 2, de 11 de abril de 2017, conforme lista disponível
no endereço eletrônico http://maismedicos.saude.gov.br.

Art. 2º O médico cujo nome integre a lista indicada no art. 1º
desta Portaria deverá permanecer desenvolvendo suas atividades no
mesmo município em que esteja alocado.

Parágrafo único. O médico cujo nome não integre a lista
atuará no Projeto até o final do período de sua adesão originária, nos
termos da Lei e demais atos regulamentares.

Art. 3º Esta Portaria entra em vigor na data de sua pu-
blicação.

ROGÉRIO LUIZ ZERAIK ABDALLA

Art. 2º As disposições desta Instrução Normativa devem ser
observadas pelos órgãos e unidades que integram o Sistema de Con-
trole Interno do Poder Executivo Federal, instituído pelo art. 74 da
Constituição Federal e disciplinado pela Lei nº 10.180, de 6 de fe-
vereiro de 2001, e pelas unidades de auditoria interna singulares dos
órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

Art. 3º Esta Instrução Normativa entra em vigor em 180
(cento e oitenta) dias da data de sua publicação.

Art. 4º Fica revogada a Instrução Normativa SFC/MF nº 01,
de 06 de abril de 2001.

ANTONIO CARLOS BEZERRA LEONEL

ANEXO

REFERENCIAL TÉCNICO DA ATIVIDADE DE AUDI-
TORIA INTERNA GOVERNAMENTAL DO PODER EXECUTIVO
FEDERAL

INTRODUÇÃO
As diretrizes para o exercício do controle no âmbito do

Poder Executivo Federal (PEF) remontam à edição do Decreto-Lei nº
200, de 25 de fevereiro de 1967, que, ao defini-lo como princípio
fundamental para o exercício de todas as atividades da Administração
Federal, aplicado em todos os níveis e em todos os órgãos e en-
tidades, segmentou-o em três linhas (ou camadas) básicas de atuação
na busca pela aplicação eficiente, eficaz e efetiva dos recursos. Como
consequência, verifica-se que o controle é exercido em diversos am-
bientes normativos e culturais, quais sejam: a gestão operacional; a
supervisão e o monitoramento; e a auditoria interna.

No âmbito dos sistemas de atividades auxiliares, o normativo
também determina a organização sistêmica da atividade de auditoria
interna pelo PEF, a ser exercida junto a órgãos e entidades que variam
em propósito, tamanho, complexidade e estrutura e que detém qua-
dros funcionais compostos por indivíduos com diferentes níveis de
conhecimento e de experiência. Essa organização sistêmica está su-
jeita à orientação normativa, à supervisão técnica e à fiscalização
específica pelo órgão central do sistema.

Uma vez que essa diversidade pode influenciar a prática do
controle em cada ambiente, a utilização de princípios, conceitos e
diretrizes convergentes com normas e práticas internacionais torna-se
essencial para a harmonização e a avaliação da atuação dos agentes
públicos e, por consequência, para a qualificação dos produtos dessa
atuação.

Posteriormente, a Constituição Federal (CF) de 1988 inovou
ao trazer a terminologia "sistemas de controle interno", que exercem
a fiscalização na forma da lei, em conjunto com os órgãos de controle
externo que apoiam os poderes legislativos. A CF segmentou, tam-
bém, as responsabilidades dos sistemas de controle interno, no âmbito
da União e de suas entidades da administração direta e indireta, em
fiscalizações das áreas contábil, financeira, orçamentária, operacional
e patrimonial. No artigo 74, a Carta Magna definiu as finalidades dos
sistemas de controle interno de cada Poder - Legislativo, Executivo e
Judiciário - que deverão ser constituídos por cada um deles de forma
integrada.

No âmbito federal, a Lei 10.180, de 6 de fevereiro de 2001,
buscou organizar e disciplinar os princípios preconizados pelo De-
creto-Lei nº 200 com as determinações constitucionais acerca do
sistema de controle interno do Poder Executivo Federal. A norma
estrutura as finalidades, organização e competências dos Sistemas de
Planejamento e de Orçamento Federal, de Administração Financeira
Federal, de Contabilidade Federal e de Controle Interno. Nota-se que
as competências atribuídas a todos os Sistemas, exceto ao Sistema de
Controle Interno, são fortemente relacionadas a seus papéis e res-
ponsabilidades de gestão e supervisão em suas respetivas áreas -
primeira e segunda camada.

As atribuições definidas para o Sistema de Controle Interno
pela Lei 10180/2001 referem-se a avaliações exercidas por intermédio
da fiscalização contábil, financeira, orçamentária, operacional e pa-
trimonial, além da prestação de apoio ao controle externo no exer-
cício de sua missão institucional, as quais são exercidas por meio dos
instrumentos de auditoria e de fiscalização.

Nesse contexto, o presente Referencial Técnico posiciona-se
como um instrumento de convergência das práticas de auditoria in-
terna governamental exercidas no âmbito do Poder Executivo Federal
com normas, modelos e boas práticas internacionais e com a Ins-
trução Normativa Conjunta MP/CGU nº 1, de 10 de maio de 2016,
que determinou a sistematização de práticas relacionadas a gover-
nança, gestão de riscos e controles internos no Poder Executivo Fe-
deral.

Isso posto, este Referencial tem como propósitos definir
princípios, conceitos e diretrizes que nortearão a prática da auditoria
interna governamental e fornecer uma estrutura básica para o aper-
feiçoamento de sua atuação, com a finalidade de agregar valor à
gestão dos órgãos e entidades do Poder Executivo Federal.

CAPÍTULO I - PROPÓSITO E ABRANGÊNCIA DA AU-
DITORIA INTERNA GOVERNAMENTAL

1. A auditoria interna governamental é uma atividade in-
dependente e objetiva de avaliação e de consultoria, desenhada para
adicionar valor e melhorar as operações de uma organização. Deve
buscar auxiliar as organizações públicas a realizarem seus objetivos, a
partir da aplicação de uma abordagem sistemática e disciplinada para
avaliar e melhorar a eficácia dos processos de governança, de ge-
renciamento de riscos e de controles internos.

2. No âmbito do Poder Executivo Federal, a atividade de
auditoria interna governamental deve ser realizada em conformidade
com o presente Referencial Técnico, que estabelece os requisitos
fundamentais para a prática profissional e para a avaliação do de-
sempenho da atividade de auditoria interna governamental.

Seção I - Propósito
3. A atividade de auditoria interna governamental tem como

propósito aumentar e proteger o valor organizacional das instituições
públicas, fornecendo avaliação, assessoria e aconselhamento baseados
em risco.

4. A atividade de auditoria interna governamental no Poder
Executivo Federal é exercida pelo conjunto de Unidades de Auditoria
Interna Governamental (UAIG) elencadas a seguir:

a) Secretaria Federal de Controle Interno (SFC) e as Con-
troladorias Regionais da União nos estados, que fazem parte da es-
trutura do Ministério da Transparência e Controladoria-Geral da
União (CGU);

b) Secretarias de Controle Interno (Ciset) da Presidência da
República, da Advocacia-Geral da União, do Ministério das Relações
Exteriores e do Ministério da Defesa, e respectivas unidades se-
toriais;

c) auditorias internas singulares (Audin) dos órgãos e en-
tidades da Administração Pública Federal Direta e Indireta; e

d) o Departamento Nacional de Auditoria do Sistema Único
de Saúde (Denasus) do Ministério da Saúde.

5. Exceto em caso de declaração expressa em contrário, as
referências ao termo "Audin", no contexto deste Referencial Técnico,
são igualmente aplicáveis às auditorias internas singulares e ao De-
nasus.

Seção II - Abrangência
6. Os órgãos e entidades da Administração Pública Federal

devem atuar de forma regular e alinhada ao interesse público. Para
tanto, devem exercer o controle permanente sobre seus próprios atos,
considerando o princípio da autotutela. Assim, é responsabilidade da
alta administração das organizações públicas, sem prejuízo das res-
ponsabilidades dos gestores dos processos organizacionais e das po-
líticas públicas nos seus respectivos âmbitos de atuação, o estabe-
lecimento, a manutenção, o monitoramento e o aperfeiçoamento dos
controles internos da gestão.

7. A estrutura de controles internos dos órgãos e entidades da
Administração Pública Federal deve contemplar as três linhas de
defesa da gestão ou camadas, a qual deve comunicar, de maneira
clara, as responsabilidades de todos os envolvidos, provendo uma
atuação coordenada e eficiente, sem sobreposições ou lacunas.

Primeira linha de defesa
8. A primeira linha de defesa é responsável por identificar,

avaliar, controlar e mitigar os riscos, guiando o desenvolvimento e a
implementação de políticas e procedimentos internos destinados a
garantir que as atividades sejam realizadas de acordo com as metas e
objetivos da organização.

9. A primeira linha de defesa contempla os controles pri-
mários, que devem ser instituídos e mantidos pelos gestores res-
ponsáveis pela implementação das políticas públicas durante a exe-
cução de atividades e tarefas, no âmbito de seus macroprocessos
finalísticos e de apoio.

10. De forma a assegurar sua adequação e eficácia, os con-
troles internos devem ser integrados ao processo de gestão, dimen-
sionados e desenvolvidos na proporção requerida pelos riscos, de
acordo com a natureza, a complexidade, a estrutura e a missão da
o rg a n i z a ç ã o .

Segunda linha de defesa
11. As instâncias de segunda linha de defesa estão situadas ao

nível da gestão e objetivam assegurar que as atividades realizadas pela
primeira linha sejam desenvolvidas e executadas de forma apropriada.

12.Essas instâncias são destinadas a apoiar o desenvolvi-
mento dos controles internos da gestão e realizar atividades de su-
pervisão e de monitoramento das atividades desenvolvidas no âmbito
da primeira linha de defesa, que incluem gerenciamento de riscos,
conformidade, verificação de qualidade, controle financeiro, orien-
tação e treinamento.

13. Os Assessores e Assessorias Especiais de Controle In-
terno (AECI) nos Ministérios integram a segunda linha de defesa e
podem ter sua atuação complementada por outras estruturas espe-
cíficas definidas pelas próprias organizações.

Terceira linha de defesa
14. A terceira linha de defesa é representada pela atividade

de auditoria interna governamental, que presta serviços de avaliação e
de consultoria com base nos pressupostos de autonomia técnica e de
objetividade.

15. A atividade de auditoria interna governamental deve ser
desempenhada com o propósito de contribuir para o aprimoramento
das políticas públicas e a atuação das organizações que as gerenciam.
Os destinatários dos serviços de avaliação e de consultoria prestados
pelas UAIG são a alta administração, os gestores das organizações e
entidades públicas federais e a sociedade.

16. As UAIG devem apoiar os órgãos e as entidades do
Poder Executivo Federal na estruturação e efetivo funcionamento da
primeira e da segunda linha de defesa da gestão, por meio da pres-
tação de serviços de consultoria e avaliação dos processos de go-
vernança, gerenciamento de riscos e controles internos.

17. Os serviços de avaliação compreendem a análise objetiva
de evidências pelo auditor interno governamental com vistas a for-
necer opiniões ou conclusões em relação à execução das metas pre-
vistas no plano plurianual; à execução dos programas de governo e
dos orçamentos da União; à regularidade, à economicidade, à efi-
ciência e à eficácia da gestão orçamentária, financeira e patrimonial
nos órgãos e nas entidades da Administração Pública; e à regularidade
da aplicação de recursos públicos por entidades de direito privado.

18. Por natureza, os serviços de consultoria representam ati-
vidades de assessoria e aconselhamento, realizados a partir da so-
licitação específica dos gestores públicos. Os serviços de consultoria
devem abordar assuntos estratégicos da gestão, como os processos de
governança, de gerenciamento de riscos e de controles internos e ser
condizentes com os valores, as estratégias e os objetivos da Unidade
Auditada. Ao prestar serviços de consultoria, a UAIG não deve as-
sumir qualquer responsabilidade que seja da Administração.

SECRETARIA EXECUTIVA

PORTARIA No- 1.312, DE 8 DE JUNHO DE 2017

O SECRETÁRIO EXECUTIVO DO MINISTÉRIO DA
TRANSPARÊNCIA E CONTROLADORIA-GERAL DA UNIÃO, no
exercício das atribuições que lhe foram delegadas pela Portaria CGU
nº 423, de 20 de fevereiro de 2015, resolve:

Subdelegar ao Superintendente da Controladoria Regional da
União no Estado da Paraíba competência para firmar, nos termos
propostos no processo administrativo nº 00214.100053/2017-71,
Acordo de Cooperação Técnica entre o Ministério da Transparência e
Controladoria-Geral da União e o Ministério Público da Paraíba.

WAGNER DE CAMPOS ROSARIO

Ministério da Transparência, Fiscalização
e Controladoria-Geral da União

.

SECRETARIA FEDERAL DE CONTROLE INTERNO

INSTRUÇÃO NORMATIVA No- 3, DE 9 DE JUNHO DE 2017

Aprova o Referencial Técnico da Atividade
de Auditoria Interna Governamental do Po-
der Executivo Federal.

O SECRETÁRIO FEDERAL DE CONTROLE INTERNO, no
uso de suas atribuições e considerando o disposto nos artigos 22, inciso
I e § 5º, e 24, inciso IX, da Lei n.º 10.180, de 6 de fevereiro de 2001, no
artigo 15 do Decreto n.º 3.591, de 6 de setembro 2000, resolve:

Art. 1º Aprovar, na forma do Anexo a esta Instrução Norma-
tiva, o Referencial Técnico da Atividade de Auditoria Interna Gover-
namental do Poder Executivo Federal, que estabelece os princípios, as
diretrizes e os requisitos fundamentais para a prática profissional da ati-
vidade de auditoria interna governamental do Poder Executivo Federal.

jaquelineam
Realce
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